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ESTADO DO MARANHÃO 

PODER LEGISLATIVO 
CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 

PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

SOLICITAÇÃO DE PESQUISA DE PREÇOS

À Diretoria Geral da Câmara,

De acordo com as informações constantes neste processo e autorização de 
encaminhamento por parte do Presidente, na conformidade da lei, realizo o seguinte 
encaminhamento com a finalidade impulsionar o feito.

Solicito a Pesquisa de Preços de Mercado para o Registro de Preço para futura 
contratação de empresas especializadas na locação de veículos leves e pesados para suprir 
as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco - MA, conforme Termo de 
Referência.

Porto Franco -  MA, 10 de março de 2025.

Atenciosamente,

THAYNARA SANTANA MARINHO
AGENTE DE CONTRATAÇÃO 

Portaria 006/2025

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90



ESTADO DO MARANHAO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 
_______ PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

RESULTADO DA PESQUISA DE PREÇOS

À Comissão de Contratação

A pesquisa de mercado realizada no procedimento de cotação de preços a partir 
pesquisas de mercado através de Atas de Registro de Preços e contratos, consultadas no Portal 
Nacional de Contratações Públicas -  PNCP (https://pncp.qov.br/app/atas), conforme anexo, em 
conformidade com o que dispõe a lei 14.133/2021 e o regulamento de licitações e contratos deste 
Município.

Tudo é realizado de modo a obter o preço médio e o menor preço estimado mais 
vantajoso à Administração Pública, respeitando-se, assim a Lei de Licitações e as orientações do 
Tribunal de Contas.

Visando boas práticas, este setor adotou como parâmetro consulta a fornecedores do 
ramo de atuação compatível com o objeto pesquisado, bem como Banco de Preços. Ainda, buscou 
realizar uma avaliação mais crítica e criteriosa dos preços coletados.

Encaminhamos o Resultado da Pesquisa de Preços de Mercado para Registro de Preço 
para futura contratação de empresas especializadas na locação de veículos leves e pesados para suprir 
as necessidades da Câmara Municipal de Porto Franco - MA, conforme Termo de Referência.

Porto Franco - MA, 11 de março de 2025.

Atenciosamente,

JL
SILVA

Qsé îk/o

IVONETE DA SILVA PRADO MACEDO 
Diretora Geral da Câmara 

Portaria-001/2025

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000
PORTO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0001-90

https://pncp.qov.br/app/atas


ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO
PLENÁRIO OSEAS GONÇALVES DA SILVA

PLANILHA DE QUANTITATIVOS E VALORESMAPA DE APURAÇÃO DE

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND
ARP N° 005/2024 - 

PM DE 
JOSELÂNDIA/MA

ARP N” 060/2024

UNIVERSIDADE 
FEDERAL DO 
MARANHÃO

CONTRATO N° 
01002/2025 - 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE 
CORO ATÂ- MA

MÉDIA DE 
PREÇO V. TOTAL

1

Locação de veículo utilitário tipo SUV 
MÉDIO; com as seguintes especificações 
mínimas: capacidade para 5 (cinco) 
pessoas, tração 4x2, 4 portas; combustível 
FLEX; automático 06 marchas, Motor 
potência mínima 1.6 / 112cv. 
Quilometragem livre; Seguro total; e 
demais especificações conforme termo de 
Referência; devidamente regulamentado 
perante as normas do CONTRAN. 
(Hyundai CRETA, Renault DUSTER ou 
similar).

1 12 R$6.382,81 R$ 6.625,00 R$ 5.460,00 R$ 6.155,93 R$ 73.871,16

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND
ARP N° 005/2025 - 

PM DE 
JOSELÂNDIA/MA

ARP N° 025/2025 
-P M  DE 

FORTALEZA 
DOS 

NOGUEIRAS - 
MA

ARP N° 011/2025­
PM DE NOVA 

COLINAS - MA

MÉDIA DE 
PREÇO V. TOTAL

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000 
p<^TO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/^ Al-90
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ESTADO DO MARANHÃO 
PODER LEGISLATIVO 

CAMARA MUNICIPAL DE PORTO FRANCO MARANHÃO 
PLENÁRIO OSÉAS GONÇALVES DA SILVA

2

Locação de veículo tipo PASSEIO; com as 
seguintes especificações mínimas: 
capacidade para 5 (cinco) pessoas, 4 portas; 
combustível FLEX; câmbio manual 05 
marchas, Motor potência mínima 1.6 / 104 
a 112 cv. Quilometragem livre; Seguro 
total; e demais especificações conforme 
termo de Referência; devidamente 
regulamentado perante as normas do 
CONTRAN. (Volkswagen VOYAGE, Fiat 
SIENA ou similar).

1 12 R$ 5.290,07 R$ 6.198,00 R$ 5.700,00 R$ 5.729,35 R$ 68.752,20

ITEM DESCRIÇÃO QUANT UND

CONTRATO N* 
01002/2025 - 
CÂMARA 

MUNICIPAL DE 
C ORO ATÁ- MA

ARP N° 311/2024 
-P M  DE 

BALNEÁRIO 
CAMBOR1Ú -

SC

CONTRATO N2 
24151223011)1-01 - 

PM
QUIXERAMOBIM

-CE

MÉDIA DE 
PREÇO V. TOTAL

3

LOCAÇÃO DE VEÍCULO —  tipo 
MOTOCICLETA com as seguintes 
especificações mínimas; Motor 4 tempos; 
125 cilindrada, , suspensão dianteira 
convencional; partida elétrica; injeção 
eletrônica, combustível gasolina ou flex; 
devidamente emplacada, e com a 
documentação em dias, Categoria aluguel 
devidamente licenciada. e demais 
especificações conforme termo de 
Referência

1 12 R$ 1.228,00 R$ 1.494,04 R$ 1.665,00 R$ 1.462,34 R$ 17.548,08

VALOR TOTAL R$ 160.171,44

PRAÇA DEMÉTRIO MILHOMEM, N° 01 - CENTRO - 65.970-000 
POn TO FRANCO -  MA - CNPJ: 00.445.549/0^1-90
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Ata de Registro de Preço

Número: 311/2024
Número: 311/2024 Assinatura: 02/12/2024 Tipo:Gerenciador Valor total: R$ 569.249,76

Objeto: Registro de Preços para contratação de empresa especializada na locação de motocicletas, para auxiliarem nas atividades da 
Administração Direta e Indireta do Município de Balneário Camboriú.
FORNECEDOR: PPL 2 LTDA (CNPJ: 30.662.769/0001-36)

Início vigência: 02/12/2024 Vencimento:02/12/2025
_____ Licitação: 081/2024 - RP________ Modalidade: Pregão

Despesas
Despesa
20 - 2 . 27001. 8 . 244 . 1907 . 2.123 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas 
357 - 4 . 20001. 10 . 122 . 1914 . 2.133 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas
413 - 4 . 20001. 10 . 304 . 1914 . 2.146 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas
421 - 4 . 20001. 10 . 305 . 1914 . 2.147 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas
422 - 4 . 20001. 10 . 305 . 1914 . 2.147 . 0 . 339000 - Aplicações Diretas
652 - 1 . 7001. 15 . 452 . 1906 . 2.63 . 0 . 449000 - Aplicações Diretas

Fonte de recurso
100051 - Outros Recursos não Vinculados 
100200 - Receitas e Transf. de Impostos - Saúde 
108008 - Outras Especificações - Vigilância Sanitária 
100200 - Receitas e Transf. de Impostos - Saúde 
103880 - SUS - União / VS - Vig. EpkJemio 
100000 - Recursos Não Vinculados de Impostos

Itens
Item

1

Colocação
1

Quantidade Unidade de medida Material/Serviço/Denominação
384,00000 MÊS 152803 - VEÍCULO MOTOCICLETA OKm, POTÊNCIA MÍNIMA DO MOTOR 149CC

CONFORME ESPECIFICAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA.

Credor/ Fornecedor
44495 - PPL 2 LTDA

CNPJ
30.662.769/0001-36

Marca
HONDA

Valor unitário (R$)
1.155,60000

Valor total (R$)
443.750,40

-ação
1

84,00000 MES

Credor/ Fornecedor
44495 - PPL 2 LTDA

152802 - VEICULO MOTOCICLETA OKm, POTÊNCIA MINIMA DO MOTOR 249CC. 
CONFORME ESPECIFICAÇÃO NO TERMO DE REFERÊNCIA.

CNPJ
30.662.769/0001-36

Marca
HONDA

Valor unitário (R$)
1.494,04000

Valor total (R$)
125.499,36

Nota: CLAUSULA PRIMEIRA - DAS ENTREGAS
1-1. O contrato decorrente do Sistema de Registro de Preços - SRP deverá ser realizado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
1.2. A contratação do item, com fornecimento parcelado, será efetuada conforme a necessidade do Órgão Participante.
1.3. A contratação com o FORNECEDOR registrado será formalizada por intermédio de emissão de nota de empenho e autorização de fornecimento.
1.4. Os itens contratados deverão ser entregues em conformidade com o prazo definido no Termo de Referência, a contar da data de recebimento da autorização de fornecimento, que será enviada por meio 
eletrônico.
1.5. O FORNECEDOR deverá entregar os itens constantes da autorização de fornecimento no local Indicado pelo Órgão participante, com a respectiva Nota Fiscal Eletrônica.
1.6. Todas as despesas relacionadas com as entregas em cada Órgão Participante correrão por conta do FORNECEDOR.
1.7. Ficará sob total responsabilidade da proponente vencedora, realizar o transporte adequado e manter em perfeitas condições de armazenamento todos os materiais a serem entregues, garantindo a sua total 
eficiência e qualidade.
CLÁUSULA SEGUNDA - DOS PAGAMENTOS
2.1. O pagamento pela aquisição do objeto da presente Ata, será feito em favor do FORNECEDOR, mediante depósito bancário em sua conta corrente.
2.2. O Órgão Participante efetuará o pagamento em conformidade com o Termo de Referência.
2.3. O número do CNPJ constante das notas fiscais deverá ser aquele fornecido na fase de habilitação do processo licitatório que está vinculado esta Ata.
2.4. Nenhum pagamento será efetuado ao FORNECEDOR enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira ou técnica que lhe for Imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 
gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 2.5. Os preços não serão reajustados durante a validade desta Ata de Registro de Preços, mesmo em caso de prorrogação, mas poderão 
ser revistos, na forma do Edital e desta ata.
2.6. Se o Órgão Participante não efetuar o pagamento no prazo previsto no Edital e na Ata de Registro de Preços, e tendo o FORNECEDOR, à época, adimplido integralmente as obrigações avençadas, indusive 
quanto aos documentos que devem acompanhar a Nota Fiscal, os valores devidos serão monetariamente atualizados, a partir do dia de seu vencimento e até o dia de sua liquidação, segundo os mesmos critérios 
adotados para atualização de obrigações tributárias, conforme estabelecido no artigo 92 inciso V da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA TERCEIRA - DO ÓRGÃO GERENCIADOR E PARTICIPANTE
3.1. A Secretaria de Compras é a entidade pública gerenciadora, sendo as demais Secretarias, Fundos e Autarquias participantes do registro de preços.
CLÁUSULA QUARTA - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Não será admitida a adesão à Ata de Registro de Preços decorrente desta licitação.
4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA QUINTA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do Io (primeiro) dia útil subsequente è data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual periodo, mediante a 
anuência do FORNECEDOR, desde que comprovado o preço vantajoso.
5 X >  contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de 
( >s orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5. .̂ Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
5.4. A contratação com o FORNECEDOR registrado na ata será formalizada peto órgão por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho, autorização de fornecimento ou outro instrumento 
hábil, conforme o art. 95 da Lei Federal n° 14.133/2021.
5.5. O instrumento contratual de que trata o subitem 7.4 deverá ser assinado no prazo de validade da Ata de Registro de Preços.
5.6. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o a rt 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.
5.7. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes.
5.8. Para fins da ordem de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.9. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:
5.10. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital; e
5.11. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no subitem 11.
5.12. O preço registrado com indicação do licitante será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços.
5.13. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem dassificado será convocado para assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital de licitação, sob pena de decair o 
direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021.
5.14. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou FORNECEDOR convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, 
e que a justificativa seja aceita pela Administração.
5.15. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital.
5.16. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições estabelecidas no Edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro dassificado.
5.17. Na hipótese de nenhum dos licitantes, que trata o subitem 7.16, aceitar a contratação a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Edital, poderá:
5.18. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do 
preço do adjudicatário; ou
5.19. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.
5.20. A existência de preços registrados implicará compromisso de fomedmento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 
aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.
CLÁUSULA SEXTA - DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, nas seguintes situações:
6.2. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 
termos da alínea "d* do inciso II do caput do art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.
6.3. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniênúa de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.
6.4. Na hipótese de previsão no Edital de dáusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021.
6.5. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o FORNECEDOR para negociar a redução do preço 
registrado.
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Ata de Registro de Preço
Continuação

____________________________________________________________________Número: 311/2024
7.2. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados peto mercado, o FORNECEDOR será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.3. Na hipótese prevista no subitem anterior, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais 
vantajosa.
7.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem a conveniência e a 
oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no a rt 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.
7.5. Na hipótese de o preço de mercado tomar-se superior ao preço registrado e o FORNECEDOR não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao FORNECEDOR requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.
7.6. Neste caso, o FORNECEDOR encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação com probatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às 
condições inicialmente pactuadas.
7.7. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido peto órgão e o FORNECEDOR deverá cumprir as obrigações estabelecidas na 
ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos dos subitens 11.1 a 11.6, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal n° 14.133/2021, e na legislação aplicável.
7.8. Na hipótese de cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos termos do subitem anterior, o órgão procederá ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos dos subitens 11.9 a 11.12, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 7.9. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no subitem 9.5 e no 
subitem 9.6, o órgão atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados peto mercado.
7.10. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que 
avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei Federal n° 14.133/2021.
CLÁUSULA OITAVA - DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas Atas de Registro de Preços poderão ser remanejadas peto órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e 
não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.
8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto Federal n° 11.462/2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente informado peto órgão, desde que haja prévia anuência do órgão ou da 
entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.
CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do FORNECEDOR será cancelado peto gerenciador, quando o FORNECEDOR:
9.2. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado;
9.3. Recusar a nota de empenho ou autorização de fornecimento, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;
9.4. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no a rt  27, § 2o, do Decreto Federal n° 11.462/2023; ou 

Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do ca put do a r t  156 da Lei Federal n° 14.133/2021.
Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do ca put do a rt 156 da Lei Federal n° 14.133/2021, caso a penalidade aplicada ao FORNECEDOR não ultrapasse o prazo de vigência da Ata 

_ xegistro de Preços, poderá o órgão, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.
9.7. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 11.1 a 11.6 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.
9 .8 .0  cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado peto gerenciador, em determinada Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:
9.9. Por razão de interesse público;
9.10. A pedido do FORNECEDOR, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.11. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tomar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do arts. 26, § 3o e 27, § 4o, ambos do Decreto Federal n°
11.462/2023.
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no Edital ou no aviso de contratação direta.
10.2. É atribuição da Secretaria de Compras a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preços.
10.3. O órgão gerenciador deverá comunicar à Secretaria de Compras qualquer das ocorrências previstas nos subitens 11.1 a 11.6, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do
registro do FORNECEDOR.
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do FORNECEDOR, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo ao Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO
12.1. É competente o foro da Comarca da Balneário Camboriú/SC, para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, oriundas da presente Ata de Registro de Preços.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS NORMAS E PRECEITOS COMPLEMENTARES
13.1. Aplicam-se à execução deste Contrato e aos casos omissos as normas da Lei Federal n° 14.133/2021 e alterações posteriores, os preceitos do direito público, os princípios da teoria geral dos Contratos e as 
disposições do direito privado.

^WARONI BENEDET
 ̂ r̂etário de Compras

Port. 25245/2018 -  Dec. 10.535/2021

MARCOS RENATO MENEZES PESSOA
CPF: 018.394.109-81

http://www.bcsc.gov.br
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TERMO DE CONTRATO 

CONTRATO N® 1512130123DL01

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO O MUNICÍPIO 
DE QUIXERAMOBIM, ATRAVÉS DA SECRETARIA DO TRABALHO E 
ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO OUTRO O(A) SR(A). CREUSIMAR LIMA 
ARAUJO, PARA O FIM QUE NELE SE DECLARA

O MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM - CE, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob o n" 
07.744.303/0001-68 e CGF N° 06.920.168-4, com sede de sua Prefeitura Municipal na Rua Dr. Álvaro Fernandes, n° 36/42, 
Centro, CEP: 63.800-000 -  Quixeramobim-Ceará. através da SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, neste 
ato representada pelo(a) respectivo(a) Ordenador(a) de Despesas Sr/Sra. ANA EDNA LEITE LEITÃO, inscrito(a) no CPF sob o 
n’ 456.731.793-91, doravante denominado(a) CONTRATANTE, e de outro lado. o(a) Sr(a). CREUSIMAR LIMA ARAUJO, 
residente na R JOAO CAPISTRANO SALDANHA . QUIXERAMOBIM - CEARÁ, inscrito(a) no CPF sob o n° 891.575.833-15, 
doravante denominado(a) CONTRATADO(A), firmam entre si o presente TERMO DE CONTRATO mediante as cláusulas e 
condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA PRIMEIRA • DO FUNDAMENTO LEGAL E DA VINCULACÃO AO PROCESSO E A PROPOSTA

1 . 1 - 0  presente contrato tem como fundamento o processo administrativo de DISPENSA DE LICITAÇÃO tombado sob o n° 
1512130123-DL, seus anexos, os preceitos do direito público, o ARTIGO 24 INCISO II da Lei Federal n° 8.666/1993 e suas 
alterações posteriores e outras leis especiais necessárias ao cumprimento de seu objeto.

1 . 2 - 0  cumprimento deste contrato está vinculado aos termos do processo administrativo de DISPENSA DE 
LICITAÇÃO tombado sob o n° 1512130123-DL, seus anexos e á proposta da CONTRATADA, os quais constituem parte 
deste instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA ■ DO OBJETO

2.1 - Constitui objeto da presente avença. o(a) CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO 
MOTOCICLETA: 150 OU 160 CILINDRADAS, INJEÇÃO ELETRÔNICA, PARTIDA ELÉTRICA, MOTOR 4 TEMPOS, ANO DE 
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018, EM BOAS CONDIÇÕES DE USO COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA 
POR CONTA DA CONTRATADA

2.2 - Dos itens contratados:

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR UNIT. VALOR TOTAL

1

22555 - LOCAÇÃO DE UM VElCULO TIPO MOTOCICLETA: 150 OU 160 
CILINDRADAS. INJEÇÃO ELETRÔNICA. PARTIDA ELÉTRICA, MOTOR 
4 TEMPOS. ANO DE FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018, EM BOAS 
CONDIÇÕES DE USO COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA

MÊS 12,00 RS 1460.00 RS 17.520,00

TOTAL: R$ 17.520,00

CLÁUSULA TERCEIRA • DO VALOR. DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO

3.1 - O valor contratual global importa na quantia de R$ 17.520,00 (DEZESSETE MIL E QUINHENTOS E VINTE REAIS)

3.2 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.

3.2.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 
reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Indice Geral de Preços - Mercado (IGP-M) do Instituto Brasileiro de 
Economia da Fundação Getulio Vargas (FGV IBRE), ou outro indice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as 
obrigações iniciadas após a ocorrência da anualidade.

3.2.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do 
último reajuste.

3.2.3 - No caso de atraso ou não divulgação do indice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o Indice 
definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 
remanescente, sempre que este ocorrer.

\
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3.2.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.

3.2.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, 
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

3.2.6 - Na ausôncia de previsão legal quanto ao Indice substituto, as partes elegerão novo Indica oficial, para reajustamento do 
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

3.3 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de conseqüências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área 
econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação 
e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a 
retribuição da Administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico- 
financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II, *d* da Lei Federal n* 8.666/93, alterada e consolidada.

3.3.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos componentes dos custos 
do Contrato, devidamente justificada, sendo tal demonstração analisada pelo CONTRATANTE para verificação de sua 
viabilidade e/ou necessidade.

CLÁUSULA QUARTA ■ DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL

4.1 • O prazo de vigência contratual será até 15/01/2025, contado a partir da sua assinatura, devendo ser publicado na forma do 
parágrafo único, do art 61, da Lei Federal n° 8.666/1993.

4.2 - Os prazos de vigência e de execução deste contrato poderão ser prorrogados nos termos do que dispõe o art. 57. da Lei 
Federal n* 8.666/1993.

CLÁUSULA QUINTA - DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO

5.1 - Os serviços deverão ser iniciados no prazo máximo de até 2 (dois) dias, contados da data de recebimento da Ordem de 
Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e rigorosamente de acordo com as especificações 
estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de Referência, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação dos mesmos, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

5.2 - As demais condições de entrega, execução e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência, parte 
integrante deste termo.

CLÁUSULA SEXTA - PA QRIGEM.EQS RECURSOS

6.1 - Os recursos necessários ao custeio das despesas deconentes do contrato encontram-se devidamente alocados no 
orçamento municipal vigente do(a) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL, classificados sob a dotação 
orçamentária/elemento de despesas/fonte de recursos discriminados abaixo:

• 15 01 08 122 0001 2.101 3.3.90.36.16 1500000000 

CLA USULA S ÉT1MA.-.P9  EA.QAMENT 0

7.1 - O pagamento será efetuado em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do 
art. 5°, § 3°, da Lei n° 8.666, de 1993, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, 
acompanhado da seguinte documentação:

I) Nota Fiscal/fatura discriminative, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) e atestada 
por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Divida Ativa da União (PGFN), com abrangência 
inclusive as contribuições sociais.

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS. expedido pela Caixa Econômica Federal, se pessoa jurídica.

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual.

V) CND emitida pelo município domiciliado, e.

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N*. 12.440/2011.

7.2 - Não será efetuado qualquer pagamento á CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de habilitação e 
qualificação exigidas neste termo.
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7.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as 
especificações deste instrumento.

7.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua execução regular.

7.5 • Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação financeira 
decorrente de penalidade ou Inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

8.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento.

8.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas no presente termo.

8.3 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os percentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao estabelecido no §1°, 
do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual.

8.4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente á contratante ou a terceiros, decorrentes da sua culpa ou dolo. 
quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exdusão ou redução de sua responsabilidade o fato de 
a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual.

8.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução contratual, 
inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras providências, respondendo 
obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de acidentes do trabalho e legislação correlata, 
aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

8.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, salvo quando 
implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

8.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade 
com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua notificação.

8.8 • Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido em sua 
proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração.

8.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os 
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre.

8.10 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela Contratante, para 
representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à Contratante qualquer mudança de 
endereço ou telefone de contato.

8.11 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os esclarecimentos 
solicitados e atendendo ás reclamações formuladas.

8.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

8.13 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do 
Código de Defesa do Consumidor (Lei n* 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar dos pagamentos 
devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

9.1 • Solicitar a execução do objeto á CONTRATADA através da emissão de Ordem de Serviço, após emissão de empenho.

9.2 - Proporcionar á CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes do 
objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações posteriores.

9.3 • Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, solicitar 
providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

9.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual.

9.5 - Efetuar os pagamentos devidos á CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

9.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste Instrumento.

9.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA ás dependências do CONTRATANTE para a execução do objeto 
contratual.

9.8 -  Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da CONTRATADA.
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9.9 -  Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.

9.10 -  Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestação dos serviços e interromper imediatamente a execução 
se for o caso.

9.11 - Indicar na Ordem de Serviço o local em que deverá ser realizada sua execução.

CLÁUSULA DÉCIMA -  DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

10.1 - A gestão do contrato será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de 
despesas, para acompanhar a execução do instrumento contratual, com vistas á promoção das medidas necessárias à fiel 
execução das condições previstas no ato convocatório e no instrumento contratual.

10.2 - A fiscalização da contratação será exercida por Representante da Administração, formalmente designado pelo(a) 
ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as atribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de 
Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal n° 8.666/1993.

10.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, 
por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vfcios redibitórios, ou emprego de material 
inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade dos órgãos ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70. da Lei 8.666/1993.

SlAyg.WiAJBÉÇIMA PRIMEIRA -  PA? SANÇÕES
11.1 - Ainexecução total ou parcial do contrato sujeitará à CONTRATADA ás seguintes penalidades, na forma do art. 87 da Lei 
Federal n° 8.666/93, assegurados o contraditório e a ampla defesa:

11.1.1 - ADVERTÊNCIA, que consiste na repreensão por escrito imposta á CONTRATADA quando constatadas pequenas 
irregularidades contratuais para quais tenha concorrido.

11.1.2 • MULTA, de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato ou instrumento equivalente, a critério da 
Administração, levando-se em conta o prejuízo causado, devidamente fundamentado, devendo ser recolhida no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis a contar da notificação.

11.1.3 - SUSPENSÃO TEMPORÁRIA da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo 
não superior a 02 (dois) anos.

11.1.4 - DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, 
depois do ressarcimento à Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo de sua aplicação.

11.2 - As sanções de advertência, suspensão temporária e de declaração de inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente 
com a de multa, facultada a defesa prévia da CONTRATADA, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias.

11.3 - A CONTRATANTE poderá deduzir o valor da sanção de multa aplicada à CONTRATADA dos valores devidos a este 
último, em razão das obrigações deste termo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA RESCISÃO

12.1 - O Termo de Contrato poderá ser rescindido:

12.1.1 • Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei n° 
8.666, de 1993, e com as conseqüências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas 
neste termo.

12.1.2 - Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993.

12.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito á prévia e 
ampla defesa.

12.3 - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei 
n° 8.666, de 1993.

12.4-0 termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:

12.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3 - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -  DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL

13.1 - O presente Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei n° 8.666/93, desde que haja interesse do
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CONTRATANTE com a apresentação das devidas justificativas e formalizadas em processo.

13.2 -  Quaisquer alterações que venham a ocorrer neste Instrumento serão efetuadas mediante Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA -  PA SUBCONTRATACÁO

14.1 • As regras acerca das condições de execução contratual, inclusive as relacionadas a subcontratação, são as estabelecidas 
no Termo de Referência, parte integrante deste termo.

£LÀUSULAJ?ÉglMA-Q.UlHTA Ĵ?AS MEBIOA? AÇAUTEIADQRA?
15.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do interessado, 
motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de 
difícil ou impossível reparação.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO

16.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, para conhecimento das questões 
reladonadas com o presente Contrato que não forem resolvidos pelos meios administrativos.

E, por estarem de acordo, foi mandado lavrar o presente contrato, do qual se extraíram 3 (três) vias de igual teor e forma, para 
um só efeito, as quais, depois de lidas e achadas conforme, vão assinadas pelos representantes das partes e pelas 
testemunhas abaixo.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 15 de Janeiro de 2024.

O I L -
ANA EDNA LEITE LEITÀO

ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL 

CONTRATANTE

C/~LÜ-b-'rnc*. J ju ttx o - c M  jA a C U /Jv

CREUSIMAR LIMA ARAUJO

CPF N* 891.575.833-15 

CONTRATADO(A)

TESTEMUNHAS:

1. NOME: 

CPF:

__tXo ~fc,

CPF: 0 ( t . 5 U .  1 5 1 - 0 ? ________________

2. NOME

4
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 1512130123-DL

0(A) SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL do Município de Quixeramobim torna público o 
Extrato do Instrumento Contratual para o objeto indicado abaixo:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA; 150 OU 160 
CILINDRADAS, INJEÇÃO ELETRÔNICA, PARTIDA ELÉTRICA, MOTOR 4 TEMPOS, ANO DE 
FABRICAÇÃO A PARTIR DE 2018, EM BOAS CONDIÇÕES DE USO COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 
CORRETIVA POR CONTA DA CONTRATADA;

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: ARTIGO 24 INCISO II DA LEI FEDERAL N° 8.666/93, ALTERADA E
CONSOLIDADA;

VALOR GLOBAL: R$ 17.520,00 (DEZESSETE MIL E QUINHENTOS E VINTE REAIS);

CONTRATANTE: SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL;

CONTRATADO(A): CREUSIMAR LIMA ARAUJO;

ASSINA PELA CONTRATANTE: ANA EDNA LEITE LEITÃO;

ASSINA PELA CONTRATADO(A): CREUSIMAR LIMA DE ARAÚJO;

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA/ELEMENTO DE DESPESA/FONTE DE RECURSO:

• 15 01 08 122 0001 2.101 3.3.90.36.16 1500000000 

VIGÊNCIA DO CONTRATO: ATÉ 15/01/2025;

DATA DA ASSINATURA: 15 de Janeiro de 2024

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 15 de Janeiro de 2024.

jQ U
ANA EDNA LEITE LEITÃO

ORDENADOR(A) DE DESPESAS  
SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1



m
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBI
SECR ETA R IA  DO T R A B A LH O  E ASSISTÊNCIA SOCIAL

QUIXERAMOBJM

CERTIDÃO PE  PUBLICACAO PO EXTRATO DE CONTRATO

CERTIFICO, para os devidos fins, especialmente em atendimento ao Disposto na Lei Federal n° 8.666/93 e 
alterações posteriores, que o EXTRATO DO CONTRATO N° 1512130123DL01, oriundo do processo 
administrativo de DISPENSA PE LICITAÇÃO tombado sob o n° 1512130123-DL, cujo objeto é o(a) 
CONTRATAÇÃO PE SERVIÇOS PE  LO CAÇÃO  PE VEÍCULO TIPO MOTOCICLETA: 150 OU 160 
CILINPRAPAS, INJEÇÃO ELETRÔNICA, PARTIPA ELÉTRICA, MOTOR 4 TEMPOS, ANO PE  
FABRICAÇÃO A  PARTIR PE 2018, EM BOAS CONPIÇÕES PE USO COM MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
E CORRETIVA POR CONTA PA CONTRATAPA, foi devidamente publicado por meio de afixação na sede da 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, nos termos do art. 87 da Lei Orgânica do Município de Quixeramobim, 
respeitando dessa forma, o principio da publicidade dos atos públicos. Dado e passado nesta cidade de 
Quixeramobim, Estado do Ceará, nesta data.

Município de Quixeramobim, Estado do Ceará, 15 de Janeiro de 2024.

ANA EDNA LEITE LEITÃO
ORDENADOR(A) DE DESPESAS  

SECRETARIA DO TRABALHO E ASSISTÊNCIA SOCIAL

1
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ATA DE REGISTRO DE PRECOS N? 005/2025 - PREGÃO ELETRONICO 044/2024 - SRP 

Processo Administrativo n& 281101/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Na 044/2024 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
DATA: 23/12/2024 
ABERTURA: 10:00 HORAS

ATA DE REGISTRO DE PRECOS N« 005/2025 - PREGÃO ELETRÔNICO 044/2024 - SRP

ATA DE REGISTRO DE PREÇO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE VEÍCULOS AUTOMOTIVOS DIVERSOS PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS. PROCESSO ADMINISTRATIVO Ns 281101/2024. VALIDADE: 12 (DOZE) MESES.

Aos 17 (dezesete) dias do mês de janeiro do ano de 2025, na PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA, situada na Rua Dr. Jose Falcão, N° 
150, Centro, CEP 65.755-000, Joselândia - MA, na sala da COMISSÃO PERMANENTE DE CONTRATAÇÃO, situada no Prédio da Prefeitura Municipal, 
foi produzida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N2 005/2025, através da Secretaria Municipal de Administração, na pessoa do Senhor: 
Eder Amador Rodrigues, Secretário Municipal de Educação, Rodrigo da Silva Santos, Secretário Municipal de Finanças e Planejamento e a Senhora, 
Rosane da Silva Santos, Secretária de Saúde e Jahnnaellen Rêgo Macêdo, Secretária de Assistência Social, responsáveis pelos Registros de Preços 
da Secretaria Municipal de Educação, Administração e Finanças, Saúde e Assistência Social denominado: ÓRGÃOS GERENCIADORES da presente 
ATA de REGISTRO de PREÇOS e a empresa: R G C EMPREENDIMENTOS LTDA, portadora do CNPj N° 52.091.294/0001-08, estabelecida na Rua 
Perimetral Sul, 90 - Tarumã -  Presidente Dutra - MA, CEP: 65760-000, através de sua representante legal a Senhora: Rayane Gomes Costa 
portadora do RG N° 0447327520123 SSP-MA e do CPF N° 077.968.093-60, com base na Lei n2 14.133/2021, de 01 de abrii de 2021, na 
regulamentação feita pelo Decreto Municipal ns 001/2024 e demais legislações aplicáveis, em face das propostas vencedoras apresentadas no 
PREGÃO ELETRÔNICO N® 044/2024 - SRP, cuja ata e demais atos foram homologados pela autoridade administrativa, RESOLVE:

Registrar os preços dos produtos propostos pelas empresas, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por elas alcançada, por 
item, atendendo as condições previstas no instrumento convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n» 14.133, de l 8 de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir, conforme as cláusulas seguintes:

DO OBJETO

CLÁUSULA PRIMEIRA: O objeto desta ATA é o REGISTRO DE PREÇOS dos itens da empresa vencedora, conforme dados abaixo, para a futura e 
eventual prestação de serviços de locação de veículos automotivos diversos para atender as necessidades das Secretarias Municipais, conforme 
quantidades e especificações constantes da cláusula quarta desta ATA, conforme condições e especificações constantes do edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO Ns 044/2024 - Sistema de Registro de Preços - SRP, bem como das propostas comerciais das PROMITENTES CONTRATADAS.

FORNECEDOR: R G C EMPREENDIMENTOS LTDA 
CNPJ: 52.091.294/0001-08
ENDEREÇO: RUA PERIMETRAL SUL N» 90, BAIRRO TARUMA 
CEP: 65.760-000 CIDADE: PRESIDENTE DUTRA 
TELEFONE: (99) 98242-8837_________________________

Parágrafo único: A presente Ata de Registro de Preços constitui-se em documento vinculativo e obrigacional às partes, com característica de 
compromisso para futura contratação.

DAS OBRIGAÇÕES DOS LICITANTES REGISTRADOS

CLÁUSULA SEGUNDA: São obrigações dos Licitantes REGISTRADOS, entre outras:

I. Assinar o contrato de serviços com o MUNICÍPIO e/ou com os órgãos participantes no prazo máximo 05 (cinco) dias úteis, contados da solicitação 
formal.

II. Os serviços deverão ser executados na sede e zona rural do Município, conforme solicitações das Secretarias Municipais, acompanhada das
respectivas notas fiscais onde os serviços recebidos serão fiscalizados e conferidos pelo setor de compras do Município em prazo não superior a 05
(cinco) dias, contados a partir da data da Ordem de Serviços.

III. Providenciar a imediata substituição dos itens por falhas ou irregularidades constatadas pelo MUNICÍPIO, na forma de fornecimento dos serviços 
e ao cumprimento das demais obrigações assumidas nesta ata.

IV. Reapresentar sempre, a medida que forem vencendo os prazos de validade da documentação apresentada, novos documentos que comprovem 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no edital do PREGÃO ELETRÔNICO N2 044/2024 - SRP.

V. Prover condições que possibilitem o atendimento das obrigações firmadas a partir da data da assinatura da presente Ata de Registro de Preços.

VI. Ressarcir os eventuais prejuízos causados ao MUNICÍPIO, aos órgãos participantes e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou 
irregularidades cometidas na execução das obrigações assumidas na presente ARP.

VII. Responsabilizar-se por todas as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, encargos sociais, fiscais, trabalhistas,
previdenciários e de ordem de classe, indenizações e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados, ficando, ainda, o MUNICÍPIO e os 
Órgãos Participantes isentos de qualquer vínculo empregatício, responsabilidade solidária ou subsidiária.

Ô CERTIFICADO DIGITAIMENTE 
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VIII. Pagar, pontualmente, os seus fornecedores e as obrigações fiscais com base na presente ata, exonerando o M^I^ÍPIO^e SipE

4 l

Participantes de responsabilidade solidária ou subsidiária por tal pagamento.
r - ,

DA VIGÊNCIA DESTA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS r,s n

CLÁUSULA TERCEIRA: 0  prazo de validade da presente Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir da\fo-assinatura, pjiaendo 
ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA: No ato de prorrogação da vigência da ata de registro de preços poderá haver a renovação dos quantitativos registrados, 
até o limite do quantitativo original, devendo o ato de prorrogação da vigência da ata indicar, expressamente, o quantitativo renovado

DO REGISTRO DOS PREÇOS

CLÁUSULA QUARTA: 0  preço registrado, a quantidade, marca e o fornecedor dos materiais constantes desta, encontram-se contidos na tabela 
abaixo:

LOTE 1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VAL.UNIT QUANT MESES UNIDADE VAL VALOR
MODELO MENSAL TOTAL

1
VEICULO AUTOMOTOR, MODELO TIPO 
SEDAM OU HATCH, 4 (QUATRO) 
PORTAS

RENAULT KWID R$ 6.382,81 4 12 UNIDADES R$25.531,24 R$306.374,88

2

LOCAÇAO DE VEICULO AUTOMOTIVO 
TIPO CAMIONETE CABINE DUPLA, 
CARROCERIA ABERTA, AR 
CONDICIONADOR, DIREÇÃO HIDRÁULIA, 
04 PORTAS, TRAÇÃO 4X2 MOTOR 
DIESEL MÍNIMO 2.0 E 170CV

CHEVROLET
S10 R$ 6.026,93 1 12 UNIDADE R$ 6.026,93 R$ 72.323,16

3 LOCAÇAO DE VEICULO TIPO 
PERUA/SUV, 07 LUGARES

CHEVROLET
SPIN R$ 5.980,97 1 12 UNIDADE R$ 5.980,97 R$ 71.771,64

TOTAL R$450.469,68

LOTE 2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO
MARCA

VAL.UNIT QUANT MESES UNIDADE VAL VALOR
MODELO MENSAL TOTAL

4

VEICULO AUTOMOTOR, 
MODELO TIPO SEDAM OU 
HATCH, 4 (QUATRO) PORTAS, 
COM CAPACIDADE PARA 05 
(CINCO) PASSAGEIROS

RENAULT KWID R$ 5.290,07 4 12 UNIDADES R$ 21.160,28 R$ 253.923,36

5
LOCAÇAO DE VEICULO 
AUTOMOTIVO TIPO PICAPE, 
CLASSE PEQUENA FIAT STRADA

R$ 4.556,94 1 12 UNIDADE R$ 4.556,94 R$ 54.683,28

6
LOCAÇAO DE VEICULO 
AUTOMOTIVO TIPO 
CAMIONETE CABINE DUPLA

CHEVROLET
S10 R$ 6.026,93 1 12 UNIDADE R$ 6.026,93 R$ 72.323,16

1 TOTAL R$ 380.929,80

LOTE 3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ITEM DESCRIÇÃO MARCA
MESES VAL VALOR

MODELO MENSAL TOTAL

7
VEICULO AUTOMOTOR, MODELO 
TIPO SEDAM OU HATCH, 4 
(QUATRO) PORTAS

RENAULT KWID R$ 6.382,81 3 12 UNIDADES R$ 19.148,43 R$229.781,16

8
LOCAÇAO DE VEICULO 
AUTOMOTIVO TIPO PICAPE, 
CLASSE PEQUENA FIAT STRADA

R$ 4.556,94 1 12 UNIDADE R$ 4.556,94 RS 54.683,28

TOTAL R$284.464,44

LOTE 4 • SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - OBRAS

ITEM DESCRIÇÃO MARCA
VAL.UNIT QUANT MESES UNIDADE VAL VALOR

MODELO MENSAL TOTAL

9
VEICULO AUTOMOTOR, MODELO 
TIPO SEDAM OU HATCH, 4 
(QUATRO)PORTAS

RENAULT KWID R$ 6.382,81 3 12 UNIDADES RS 19.148,43 R$ 229.781,16
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10
LOCAÇÁO DE VEICULO 
AUTOMOTIVO TIPO CAMIONETE 
CABINE DUPLA, CARROCERIA 
ABERTA

CHEVROLET
S10 R$ 6.510,00 2 12 UNIDADES R$ 13.020,00 R$ 156.240,00

TOTAL R$ 386.021,16

LOTE 5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO - GABINETE

ITEM DESCRIÇÃO MARCA VAL.UNIT QUANT MESES UNIDADE VAL VALOR
MODELO MENSAL TOTAL

11
LOCAÇAO DE VEICULO 
AUTOMOTIVO TIPO CAMIONETE 
CABINE DUPLA, CARROCERIA 
ABERTA

CHEVROLET S10 R$ 6.510,00 1 12 UNIDADE R$ 6.510,00 R$ 78.120,00

TOTAL RS 78.120,00
VALOR TOTAL ESTIMADO MENSAL R$ R$ 131.667,09

VALOR ESTIMADO TOTAL PARA 12 MESES R$ 1.580.005,08

CLÁUSULA QUINTA: A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da administração que 
não tenha participado do certame, mediante prévia consulta e autorização do Município e do fornecedor, sem prejuízo das quantidades registradas 
nesta Ata.

Parágrafo único: As contratações adicionais previstas nesta cláusula não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada, a 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços.

DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO

CLÁUSULA SEXTA: São obrigações do MUNICÍPIO, entre outras:

I. Gerenciar, através da PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA, SECRETARIAS MUNICIPAIS, esta Ata de Registro de Preços, 
indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para atendimento às necessidades da Administração, obedecendo a ordem de classificação e 
os quantitativos de contratação definidos pelos participantes desta Ata;

II. Observar para que, durante a vigência da presente ata, sejam mantidas todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação,
bem assim, a sua compatibilidade com as obrigações assumidas;

III. Acompanhar e fiscalizar a perfeita execução do presente Registro de Preços, através do setor de compras/Secretarias Municipais.

IV. Publicar o preço, o fornecedor e as especificações do objeto, em forma de extrato, na imprensa oficial do Município, sem prejuízo de outras 
formas de divulgação, inclusive pela rede mundial de computadores - Internet, durante a vigência da presente ata;

DA CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA SÉTIMA: Observados os critérios e condições estabelecidos no edital do PREGÃO ELETRÔNICO Nfi 044/2024 - SRP, o MUNICÍPIO e/ou 
órgãos participantes, formalização seus respectivos contratos obedecendo os itens e quantidades de cada Secretaria, podendo também conforme o 
caso a Autoridade competente formalizar uma único contrato com os itens e quantidade de todas as Secretarias participantes.

-LÁUSULA OITAVA: 0  Registro de Preços efetuado não obriga o MUNICÍPIO a firmar as contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer
licitações específicas para o objeto, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições.

CLÁUSULA NONA: A contratação junto a cada fornecedor registrado será formalizada pelos órgãos integrantes da Administração Direta ou Indireta 
do Poder Executivo, mediante a assinatura de contrato.

DO PAGAMENTO À CONTRATADA

CLÁUSULA DÉCIMA: 0  MUNICÍPIO ou os órgãos municipais pagará à CONTRATADA, pelos fornecimentos dos bens de valor registrado nesta Ata de 
acordo com a quantidade efetivamente entregue em até 30 (trinta) dias úteis, após o recebimento definitivo.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: 0  pagamento será efetuado através de deposito bancário, mediante apresentação do documento fiscal competente, 
juntamente com os documentos pertinentes.

DAS ALTERAÇÕES DA ATA

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecido o disposto da Lei n8 14.133/2021, de 01 de abril de 
2021, Decreto Municipal n8 001/2024 e demais legislações aplicáveis, nos seguintes casos:

Parágrafo Primeiro: os preços registrados poderão ser revisto em decorrência de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de fato que 
eleve o custo dos materiais registrados, cabendo à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA, órgão gerenciador desta ATA, promover as 
negociações junto aos fornecedores registrados.
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Parágrafo Segundo: Quando os preços registrados, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no mercado, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA deverá:

I. Convocar o fornecedor registrado para negociação de redução de preços e sua adequação ao praticado no mercado;

II. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido;

III. Convocar, pela ordem de classificação do Pregão ELETRÔNICO, os demais fornecedores que não tiveram seus preços registrados, visando igual 
oportunidade de negociação;

Parágrafo Terceiro: Quando o valor de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor, mediante comunicação e comprovação 
formal, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador da Ata poderá:

I. Liberar o fornecedor registrado do compromisso assumido, sem aplicação das penalidades previstas nesta Ata e no Edital do PREGÃO 
ELETRÔNICO, confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados;

II. Para o disposto no subitem anterior, a comunicação deverá ser feita antes do pedido de fornecimento dos materiais;

III. Convocar, pela ordem de classificação do PREGÃO ELETRÔNICO, os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação;

Parágrafo Quarto: 0  MUNICÍPIO revogará a Ata de Registro de Preços sempre que não houver êxito nas negociações, na forma da legislação 
vigente.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

JLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: 0  registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

PARÁGRAFO SEGUNDO. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela AdministTSçro-sefrf justificativa 
razoável;

PARÁGRAFO TERCEIRO. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2®, do Decreto nB 11.462, de 2023; ou 24.1.4. 
Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nB 14.133, de 2021.

PARÁGRAFO QUARTO: Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n» 14.133, de 2021, caso a 
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os 
efeitos da sanção.

PARÁGRAFO QUINTO. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

PARÁGRAFO SEXTO. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que 
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

~>DAS PENALIDADES

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Em caso de descumprimento das obrigações contratuais ou de preceitos legais, poderão ser aplicadas sanções à 
Contratada, como advertência, multa e suspensão de pagamentos, com direito a recurso. (Art.156, Lei Federal 14.133/2021)

DISPOSIÇÕES FINAIS

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: As omissões desta ATA e as dúvidas oriundas de sua interpretação serão sanadas de acordo com o que dispuserem o 
Edital do PREGÃO ELETRÔNICO N8 044/2024 - SRP e as propostas apresentadas pelas CONTRATADAS, prevalecendo, em caso de conflito, as 
disposições do Edital sobre as das propostas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: O presente registro decorre de adjudicação e Homologação às PROMITENTES CONTRATADAS dos objetos, cujas 
descrições, quantidades e especificações constam no Termo de Referência Anexo I, do PREGÃO ELETRÔNICO N2 044/2024 - SRP, conforme decisão 
da Pregoeira do MUNICÍPIO, lavrada em Ata e homologação feita pelo senhor Prefeito Municipal.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: Caberá à PREFEITURA MUNICIPAL DE JOSELÂNDIA/MA o gerenciamento da presente Ata de Registro de Preços nos 
termos da legislação vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA: Fica eleito o foro da Comarca do Município de JOSELÂNDIA/MA, para dirimir quaisquer dúvidas decorrentes da execução 
desta ATA, com renúncia das partes a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam a presente Ata em 01 (uma) vias de igual teor e forma.

JOSELÂNDIA -  MA, 17 de janeiro de 2025.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE JOSELÂNDIA - MA 
EDER AMADOR RODRIGUES 
Secretário Municipal de educação 
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Código identificador: 46071da4af492cee3f4ab98b055cdfal

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
PE012.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2024 - SRP

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO PE012.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N® 012/2024 - 
SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Joselândia - MA, através da 
Secretaria Municipal de Saúde. OBJETO: fornecimento de materiais de 
expediente e consumo diversos para atender as necessidades da 
Secretaria Municipal de Saúde, DATA DA ASSINATURA: 10/01/2025 
CONTRATADO: RECICLE INFOR E PAPELARIA LTDA - EPP, portadora do 
CNPJ N° 17.293.339/0001-26, estabelecida na Avenida Rio Branco N. 
394, Centro, Pedreiras/MA, através de sua representante legal o

— Senhor: Ruan Dias Lima portadora do RG N° 16530502001-6 e do CPF 
1° 026.888.113-80. VALOR DO CONTRATO: R$ 155.047,95 (cento e 

cinqüenta e cinco mil e quarenta e sete reais e noventa e cinco 
centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei Federal n® 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021. Rosane da Silva Santos - 
Secretária Municipal de Saúde.
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EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO PE018.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N® 018/2024 - 
SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Joselândia -  MA, através da 
Secretaria Municipal de Educação. OBJETO: fornecimento de gêneros 
alimentícios para atender as necessidades da Secretaria Municipal de 
Educação, DATA DA ASSINATURA: 10/01/2025. CONTRATADO: 
SUPERMERCADO LIDER LTDA, CNPJ: 36.623.012/0001-10, localizada na 
Rua Dr Jose Falcão, N® 14, Centro, Joselândia - MA, CEP: 65755000, 
neste ato representada pela senhora: Luís Guilherme Lima Cortez Silva, 
portadora do RG N° 4001193 SSP-PI e do CPF N° 081.949.063-69.

VALOR DO CONTRATO: R$ 133.326,00 (cento e trinta e três mil e 
trezentos e vinte e seis reais). VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei 
Federal n® 14.133/2021, de 01 de abril de 2021. Eder Amador Rodrigues
- Secretária Municipal de Educação
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EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE 
FORNECIMENTO PE019.001/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2024 - 
SRP. CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Joselândia - MA, através do 
Fundo Municipal de Educação. OBJETO: fornecimento de materiais 
esportivos diversos para atender as necessidades da Secretaria 
Municipal de Educação, DATA DA ASSINATURA: 10/01/2025. 
CONTRATADO: SEBASTIÃO MARINHO COSTA - EPP, CNPj: 
03.974.909/0001-39, localizada na Rua Dr® Paulo Ramos, N® 628, 
Centro, Presidente Dutra - MA, neste ato representada pela senhora: 
Sebastião Marinho Costa, portador do RG N° 0394273720102 SSP/MA e 
do CPF N° 681.319.684-72. VALOR DO CONTRATO: R$ 147.689,90 
(cento e quarenta e sete mil e seiscentos e oitenta e nove reais e 
noventa centavos). VIGÊNCIA: 31/12/2025. BASE LEGAL: Lei Federal n® 
14.133/2021, de 01 de abril de 2021. Eder Amador Rodrigues - 
Secretária Municipal de Educação
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EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO 
PE019.002/2025. PREGÃO ELETRÔNICO N® 019/2024 - SRP

EXTRATO DE CONTRATO. CONTRATO ADMINISTRATIVO DE
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11.462, de 2023).
3. 0  órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 

órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS
1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Adm in istração e do fornecedor reg istrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.
Local e data Fortaleza dos Nogueiras/MA, 10 de fevereiro de 2025.

GISELLE LIMA NOGUEIRA DOS SANTOS
Secretária Municipal de Educação 
Decreto n& 006/2025 
Órgão Gerenciador

Referência do edital de Licitação n® 006/2025, que é 
parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cu jo s  p re ç o s  te n h a m  s id o  re g is t ra d o s , 
in d e p e n d e n te m e n te  de tra n s c r iç ã o .

DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
1. O preço registrado, as especificações do objeto, as 

quantidades m ínimas e máximas de cada item, 
fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) 
proposta(s) são as que seguem:

: h p j
5TART CONSTRUCOES E LOCAÇQES LTDA
1Q.817.688’0001-50

ENDEREÇO
REPRESENTANTE

Rua Vicente tia Mata. n° 1-A. Conjunto Dom Sebastião, São LutVMA, CEP: 65.042-460
Guttemann Coelho De Sousa
10760893-6 SSSP/MA
487.577.993-34

T fM d e s c r içAo MARCA UNO OUAKT.
VEÍCULOS

QUANT.
MESES V. MEDIO V. TOTAL 

MENSAL V. TOTAL

1

5ec.'<o ae Locação á t  v*ícuto* 
ápo Carro de Passe« com 
capacWacfc Tírtlm j c}« 5 fcjgj*e$. 
r o t o r  3  çaso£r\a. dotado de todos 
us equtpar.enttw de seçurança 
rxiçdos p*to Código BrasWn» de 
rr&MXo.

"at Mob« JKD 5 10 6.198.00 K$ 30.990,00 IS 309.900,00

Vatar ToU l: RS 309.900,00

R DA S CAVALCANTI TRANSPORTES E CONSTRUÇÕES 
CNPJ n2 19.599.742/0001-03
Empresa Contratada 
Rusley da Silva Cavalcanti 
CPF n2 036.921.053-04
Representante Legal da Empresa 
TESTEMUNHAS:
Nome:_________________________________
CPF: / /_________ -_______
Nome:_________________________________
CPF:________ /________ /________ -______

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA 
Código identificador: 5965a6d2e83e87f2blc5b945883f7b5e

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N2 025/2025, PREGÃO ELETRÔNICO 
N« 006/2025.

PREGÃO ELETRÔNICO N« 006/2025 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00.006/2025 

'-'-ATA DE REGISTRO DE PREÇO N« 025/2025.
A Prefeitura MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS - MA, com 
sede na Avenida José Sarney, n® 359, Bairro Centro, CEP: 65.805-000, 
Fortaleza dos Nogueiras/MA - CNPJ: 06.080.394/0001-11, neste ato 
representada pela Secretária Municipal de Educação, a Sr.8 GISELLE 
LIMA NOGUEIRA DOS SANTOS, inscrita no CPF n2 624.343.733-72 
e RG n2 479521956 SSP/-MA, residente e domiciliada na Avenida 
José Sarney, n» 234, Bairro Centro, CEP: 65805-000, Fortaleza dos 
Nogueiras/MA, considerando o julgamento da licitação na modalidade 
pregão, na forma eletrônica, para o REGISTRO DE PREÇOS n« 006/2025, 
Processo Administrativo n.» 00.006/2025, RESOLVE registrar os preços 
da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a 
classificação por ela alcançada e nas quantidades cotadas, atendendo 
as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às 
normas constantes na Lei n® 14.133, de 1» de abril de 2021, no Decreto 
Municipal n.® 080/2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir:

DO OBJETO
1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços 

para prestação de serviços de aluguel de veículos para 
atender as necessidades da Secretaria de Educação de 
Fo rta le za  dos N o gue ira s , e suas un idades  
administrativas, conforme especificação no Termo de

1. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente 
registro de preços consta como anexo a esta Ata.

1. ÓRGÃO GERENCIADOR
1. O órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E FINANÇAS DE 
FORTALEZA DOS NOGUEIRAS-MA.

2. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
1. A adesão na modalidade carona, será permitida nos 

moldes da Lei 14.133/2021

Dos limites para as adesões

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, 
por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos 
dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

2. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na 
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não 
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata 
de registro de preços exceto em caso de prorrogação de prazo 
decorrido um exercício financeiro.

1. VALIDADE, FORMAUZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA

1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) 
ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à 
data de divulgação no DIARIO OFICIAL DO MUNICÍPIO, 
podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o 
preço vantajoso.

1. O contrato decorrente da ata de registro de 
preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos 
orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício 
financeiro.

2. Na formalização do contrato ou do instrumento 
substitu to  deverá haver a ind icação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários
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respectivos.
2. A contratação com os fornecedores registrados na ata 

será fo rm a lizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual, 
emissão de nota de empenho de despesa, autorização 
de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 
95 da Lei n9 14.133, de 2021.

1. 0  instrumento contratual de que trata o item 
5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços.

3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de 
preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da 
Lei n9 14.133, de 2021.

4. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, deverão ser observadas as seguintes condições 
para formalização da ata de registro de preços:

1. Serão reg istrados na ata os preços e os 
quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possib ilidade de o lic itante 
oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se 
obrigar nos limites dela;

2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o 
registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou 
os serviços com preços iguais aos do 
a d ju d ic a tá r io ,  o b se rv a d a  a 
c la s s if ic a ç ã o  da lic ita ç ã o ;  e

2. Mantiverem sua proposta original.
3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de 

classificação dos licitantes ou dos fornecedores 
registrados na ata.

5. 0  registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo 
a formação de cadastro de reserva para o caso de 
impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou 
fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas 
para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que 
mantiverem sua proposta original.

7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro 
de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 
efetuada quando houver necessidade de contratação 
dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata 
de reg is tro  de p reços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

2. Quando houver o cancelamento do registro do 
licitante ou do registro de preços nas hipóteses 
previstas no item 9.

8. 0  preço registrado com indicação dos licitantes e 
fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de 
preços.

9. Após a homologação da licitação ou da contratação 
direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será 
convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de 
licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena 
de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei n« 14.133, de 2021.

1. 0  prazo de convocação poderá ser prorrogado
1 (uma) vez, por igual período, mediante 
so lic ita ção  do lic ita n te  ou fo rnecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a 
justificativa seja aceita pela Administração.

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de 
assinatura digital e disponibilizada no Sistema de 
Registro de Preços.

11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de 
preços no prazo e nas condições estabelecidos no 
edital ou no aviso de contratação, e observado o 
disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, 
fica facultado à Administração convocar os licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 
condições propostas pelo primeiro classificado.

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 
5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 
anterior, a Administração, observados o valor estimado 
e sua eventual atualização nos termos do edital, 
poderá:

1. Convocar para negociação os demais licitantes 
ou fornecedores remanescentes cujos preços 
foram registrados sem redução, observada a 
ordem de classificação, com vistas à obtenção 
de preço melhor, mesmo que acima do preço 
do adjudicatário; ou

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições 
ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
re m a n e s ce n te s , a te n d id a  a ordem  
classificatória, quando frustrada a negociação 
de melhor condição.

13. A ex istênc ia  de preços reg istrados im p licará  
com prom isso de fornecim ento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a 
contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada.

2. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
1. Os preços registrados poderão ser a lterados ou 

atualizados em decorrência de eventual redução dos 
preços praticados no mercado ou de fato que eleve o 
custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações:

Em caso de força maior, caso fortuito ou fato 
do p ríncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de conseqüências 
incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea 
"d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n5 
14.133, de 2021;
Em caso de criação, alteração ou extinção de 
quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços 
registrados;
Na hipótese de previsão no edital ou no aviso 
de con tra ta ção  d ire ta  de c láu su la  de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei na 14.133, de 
2021.

1. No caso do reajustamento, deverá ser 
respeitada a contagem da anualidade 
e o ín d ic e  p r e v is to s  p a ra  a 
co n tra ta çã o ;

2. No caso da repactuação, poderá ser a 
pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação.

3. NEGOCIAÇAO DE PREÇOS REGISTRADOS
1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao 

preço praticado no mercado por motivo superveniente, 
o órgão ou entidade gerenciadora convocará o 
fo rnecedor para negocia r a redução do preço 
registrado.

1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores 
praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao 
item registrado, sem aplicação de penalidades
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administrativas.
2. Na h ipótese prevista no item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do 
c a d a s t ro  de re s e rv a , na o rdem  de 
classificação, para verificar se aceitam reduzir 
seus preços aos valores de mercado e não 
convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.

3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção 
de contratação mais vantajosa.

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o 
gerenciador com unicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para 
que avaliem a conveniência e a oportunidade 
de diligenciarem  negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n« 14.133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior 
ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 
as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do 
preço registrado, mediante comprovação de fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de 
cumprir o compromisso.

1. Neste caso, o fornecedor encam inhará, 
juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de 
custos que demonstre a inviabilidade do preço 
re g is tra d o  em re la çã o  às cond içõe s  
inicialmente pactuadas.

2. Não h ipó tese  de não com provação da 
e x is tênc ia  de fato  supe rven ien te  que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será 
in d e fe r id o  pe lo  ó rgão  ou e n t id a d e  
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as 
obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nfi 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do 
fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do 
c a d a s t ro  de re s e rv a , na o rdem  de 
classificação, para verificar se aceitam manter 
seus preços registrados, observado o disposto 
no item 5.7.

4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão 
ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais 
vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoração do 
preço de mercado que inv iab ilize  o preço 
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no 
item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a 
realidade dos valores praticados pelo mercado.

6. 0  órgão ou entidade gerenciadora comunicará 
aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 
contratos decorrentes da ata de registro de 
preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de 
alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei n» 14.133, de 2021.

4.

5.

REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS

1. As quantidades previstas para os itens com preços 
registrados nas atas de registro de preços poderão ser 
remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora 
entre os órgãos ou as entidades participantes e não 
participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito:
1. De órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade participante; ou
2. De órgão ou entidade participante para órgão 

ou entidade não participante.
3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado 

as quan tidades que p retende con tra ta r será 
c o n s id e ra d o  p a r t ic ip a n te  para e fe ito  do 
rem ane jam en to .

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade 
participante para órgão ou entidade não participante, 
serão observados os lim ites previstos no art. 32 do 
Decreto nfi 11.462, de 2023.

5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora 
autorizar o remanejamento solicitado, com a redução 
do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou 
pela entidade participante, desde que haja prévia 
anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução 
dos quantitativos informados.

6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou 
entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de 
Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário 
da ata de registro de preços, observadas as condições 
nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo 
indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, 
dos quantitativos dos partic ipantes da compra 
centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das 
quantidades para a execução descentralizada será por 
meio do remanejamento.

CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E 
DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O reg istro  do fornecedor será cancelado pelo 
gerenciador, quando o fornecedor:

1. Descumprir as condições da ata de registro de 
preços, sem motivo justificado;

2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento 
equ iva lente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável;

3. Não aceitar manter seu preço registrado, na 
hipótese prevista no artigo 27, § 2a, do Decreto 
n® 11.462, de 2023; ou

4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do 
caput do art. 156 da Lei na 14.133, de 2021.

1. Na hipótese de aplicação de sanção 
prevista nos incisos III ou IV do caput 
do art. 156 da Lei n» 14.133, de 2021, 
caso  a p ena lid ade  ap licada  ao 
fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, 
poderá  o ó rgão  ou a e n tid ade  
gerenciadora  poderá, m ediante 
decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da 
sanção.

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas 
no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 
da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa.

3. Na h ipótese  de cance lam ento  do reg istro  do
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fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de 
reserva, observada a ordem de classificação.

4. 0  cancelamento dos preços registrados poderá ser 
realizado pelo gerenciador, em determinada ata de 
registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes 
hipóteses, desde que devidamente comprovadas e 
justificadas:

1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso 

fortuito ou força maior; ou
3. Se não houver êxito nas negociações, nas 

hipóteses em que o preço de mercado tornar- 
se superior ou inferior ao preço registrado, nos 
termos do artigos 26, § 3® e 27, § 4®, ambos do 
Decreto n® 11.462, de 2023.

6. DAS PENAUDADES
1. 0  descumprimento da Ata de Registro de Preços 

ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no 
edital.

1. As sa n çõ e s  tam bém  se a p licam  aos 
integrantes do cadastro de reserva no registro 
de preços que, convocados, não honrarem o 
compromisso assumido injustificadamente 
após terem assinado a ata.

2. É da competência do gerenciador a aplicação das 
penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7®, inc. 
XIV, do Decreto n® 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso 
no qual caberá ao respectivo órgão participante a 
aplicação da penalidade (art. 8®, inc. IX, do Decreto n®
11.462, de 2023).

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao 
órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 
no item 9.1, dada a necessidade de instauração de 
procedimento para cancelamento do registro do 
fornecedor.

7. CONDIÇÕES GERAIS
1. As condições gerais de execução do objeto, tais como 

os prazos para entrega e recebimento, as obrigações 
da Adm in istração e do fornecedor reg istrado, 
penalidades e demais condições do ajuste, encontram- 
se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.

’ ara firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 
vduas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai 
assinada pelas partes.
Local e data Fortaleza dos Nogueiras/MA, 10 de fevereiro de 2025.

GISELLE LIMA NOGUEIRA DOS SANTOS
Secretária Municipal de Educação 
Decreto n® 006/2025 
Órgão Gerenciador

START CONSTRUCOES E LOCACOES LTD A 
CNPJ n® 10.817.688/0001-50
Empresa Contratada 
Guttemann Coelho De Sousa 
CPF n® 487.577.993-34
Representante Legal da Empresa 
TESTEMUNHAS:
Nome:_____________________
CPF: / / .

Nome:
CPF: / / -

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA

Código

ATA N2 02/2025
Ata da reunião or
CMAS, para a emissão do Parecer em relação à Reprogramação de 
Saldos do Fundo Municipal de Assistência Social de 2024 para o 
exercício de 2025 de Fortaleza dos Nogueiras-MA.
Aos 12 dias do mês de Fevereiro de 2025, às 09h OOmin, na Secretaria 
Municipal de Assistência Social, situada à Praça Manoel Jorge, Centro, 
neste município de Fortaleza dos Nogueiras -  MA, reuniram-se, os 
membros do Conselho Municipal de Assistência Social - CMAS com a 
finalidade de emitir um Parecer em relação à Reprogramação de Saldos 
do Fundo Municipal de Assistência Social de 2024 - 2025. Instalado o 
quórum, iniciou-se a reunião, foram cumprimentados todos os 
presentes e apresentada a pauta. A presidente, Sra. Maria Andreia 
Santos de Moraes deu as boas-vindas e iniciou os trabalhos versando 
sobre a apresentação do PLANO DE REPROGRAMAÇÃO DE RECURSOS 
PARA O EXERCÍCIO 2025. Prosseguindo, a Assistente Social Joema 
Fonseca, explanou sobre a necessidade de tal reunião bem como a 
relevância da participação do CMAS nesse processo financeiro da 
Secretaria Municipal de Assistência Social. A mesma apresentou o plano 
de aplicação de Recursos Reprogramação que tem por objetivo 
apresentar um quadro da situação dos saldos existentes, nas contas, 
oriundos de recursos recebidos no exercício de 2024, sejam eles 
federais e estaduais, além de uma proposta de sua utilização na forma 
das normativas específicas que regem o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), para apreciação, ajustes se necessário, e aprovação do 
Conselho Municipal de Assistência Social, sendo apresentado extratos 
bancários com os saldos ex istentes nas contas do FMAS, Co- 
Financiamento FNAS da data de 31/12/2024, mostrando o saldo para 
reprogramar. Segundo a explanação, no que tange à Reprogramação 
de Saldos do Fundo Municipal de Assistência Social, o total de recursos 
nas contas do Fundo, até 31/12/2024, são de R$ 108.734,06 (Cento e 
oito mil, setecentos e trinta e quatro reais e seis centavos), deste 
montante deverá ser reprogramado para o exercício de 2025 o valor de 
R$ 29.856,86 (vinte e nove mil, oitocentos e cinqüenta e seis reais e 
oitenta e seis centavos), haja vista que o valor de R$ 78.877,20 
(setenta e oito mil, oitocentos e setenta e sete reais e vinte centavos) 
serão devolvidos de acordo com o Art. 36 da Portaria Ministerial n®580 
de 31/12/2020. Nesse interim, com o entendimento de todos os 
presentes, emitiu-se um PARECER FAVORÁVEL à Reprogramação de 
Saldos do Fundo Municipal de Assistência Social do ano de 2024 para o 
exercício de 2025. Esta decisão consta da Resolução CMAS N® 01/2025. 
Encerradas as discussões, às 10:00h 00 min, pelo tempo necessário da 
lavratura da presente Ata, nada mais havendo a tratar, a presidente do 
CMAS agradeceu a presença de todos e encerrou a reunião. Logo após 
a leitura e aprovação da redação desta Ata, a mesma foi assinada por 
todos os presentes. Fortaleza dos Nogueiras, Doze de Fevereiro de Dois 
Mil de Vinte e Dois.
Fortaleza dos Nogueiras, 12 de Fevereiro de 2025

Publicado por: JACIRA COSTA PASSARINHO NETA 
Código identificador: 12d565flef779c3dc3b4f21911309dl3

EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO N2 060/2025. 
RESULTANTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 06/2025

##ATO DE CONTRATO
PREFEITURA MUNICIPAL DE FORTALEZA DOS NOGUEIRAS 
EXTRATO DE CONTRATO RESENHA DO CONTRATO N» 060/2025. 
RESULTANTE DA DISPENSA DE LICITAÇÃO 06/2025, PROCESSO 
ADMINISTRATIVO 00.026/2025. PARTES: Município de Fortaleza dos 
Nogueiras/MA, através da Secretaria Municipal de Administração, 
Planejamento e Finanças e a empresa DIGITAL NET SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ n» 19.564.200/0001-03. DO OBJETO:
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A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, CNPJ: 01.608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, 
estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, inscrita no CNPJ Ns 01.608.768/0001-05, neste ato representado pela Sr8 Mariana Pinto Ribeiro Macedo, 
Prefeita Municipal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n® 011/2025, 
processo administrativo n.® 013/2025, RESOLVE registrar os preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por 
ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei 
n® 14.133, de 1® de abril de 2021, no Decreto Municipal n.® 020/2024, e em conformidade com as disposições a seguir:
1.DO OBJETO
A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para eventual Contratação de empresas, para prestação de serviços de aluguel de veículos para 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação de Nova Colinas - MA, conforme no Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
n® 011/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
2.DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor e as demais condições 
ofertadas na proposta são as que seguem:

EMPRESA RIO NEVES LOCAÇAO, SERVIÇOS E CONSTRUÇOES
CNPJ 13.500.739/0001-04
ENDEREÇO AV DOMINGOS GUIDA, n» 205, BELA VISTA, SAMBAIBA/MA
REPRESENTANTE LUIZ SILVEIRA LIMA JUNIOR
E-MAIL construtorarioneves@outiook.com

ITEM DESCRIÇÃO UND QUNT
MÊS

QUANT.
VEÍCULOS VL. UNIT VL. TOTAL 

MENSAL VL. TOTAL

1

Serviço de Locação de veículo automotor, 
tipo ônibus, capacidade mínima de 45 
passageiros sentados, combustível diesel, 
que atenda à legislação nacional de 
trânsito, bem como às normas de 
equipamentos /assessórios de segurança 
e sinalização exigidos pelo CONTRAN.

UND 10 8 R$
14.175,00 RS 113.400,00 R$ 1.134.000,00

2

Serviço de Locação de veículo automotor, 
tipo micro-ônibus, com capacidade para 
26 lugares, com ar-condicionado, 
poltronas reclináveis, combustível diesel, 
em bom estado de conservação e uso, 
que atenda à legislação nacional de 
trânsito, bem como às normas de 
equipamentos/assessórios de segurança e 
sinalização exigidos pelo CONTRAN.

UND 10 2 R$
11.050,00 R$ 22.100,00 R$ 221.000,00

3

Serviço de Locação de veículo automotor, 
tipo Van, capacidade mínima de 15 
Passageiros, que atenda à legislação 
nacional de trânsito, bem como às normas 
de equipamentos/assessórios de 
segurança e sinalização exigidos pelo 
CONTRAN.

UND 10 4 R$ 9.475,00 R$ 37.900,00 R$ 379.000,00

4

Serviço de Locação de veículos tipo Carro 
de Passeio com capacidade mínima de 5 
lugares, motor a gasolina, dotado de 
todos os equipamentos de segurança 
exigidos pelo Código Brasileiro de 
Trânsito.

UND 10 4 R$ 5.700,00 R$ 22.800,00 R$ 228.000,00

/ & ■
VALOR TOTAL DOS ITENS 1$ 1.962J&t),00

l i i i 1 : ......... " „  1.

DE

3,ÓRGÃO GERENCIADOR
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1. 0  órgão gerenciador será a SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE NOVA COLINAS-MA.

4.DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública municipal que não participaram do procedimento de RP 
poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de 
serviço público;

2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei 
n8 14.133, de 2021; e

3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

1. 0  órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios 
contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a 
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4. 0  prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante 
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite 
temporal de vigência da ata de registro de preços.

5. 0  órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não participante, para 
aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

1. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinqüenta por cento dos quantitativos dos itens do 
•v instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

2. 0  quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item regisítadena ata de
registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades que
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5.VAUDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no 
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

1. 0  contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no 
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários 
respectivos.

2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de 
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei n» 14.133, de 2021.

1. 0  instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei n8 14.133, de 2021.
4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços:
1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante 

oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da 
licitação; e

2. Mantiverem sua proposta original.
3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5. 0  registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento 
pelo signatário da ata.

6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário 
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

8. 0  preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de 
registro de preços.

9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta,
será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de
contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n» 14.133, de 2021.

1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor 
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
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11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e 
observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado ã Administração convocar os licitantes remanescentes 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.

12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, 
observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem 
dassificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará\ 
a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada./^

6.ALTERAÇÃ0 OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados'i 
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de  ̂
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da 
Lei n» 14.133, de 2021;

2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 
comprovada repercussão sobre os preços registrados;

3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços 
registrados, nos termos da Lei n9 14.133, de 2021.

1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;
.. 2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

7.NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade 
gerenciadora convocará o fornecedor para negociara redução do preço registrado,

1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido 
quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.

3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nB 14.133, de 2021.

2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na
ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente 
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de
custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido 
pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento

s  do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n» 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.
3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no 
item 5.7.

4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, 
nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 
e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado.

6. 0  órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de
registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei n* 14.133, de 2021.

8.REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou 
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.

2. O remanejamento somente poderá ser feito:
1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do 
remanejamento.

4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os limites 
previstos no Decreto n8 020/2024.

5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente 
informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos
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quantitativos informados.
6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao 

fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes 
da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada sej^-petf-saeio do 
remanejamento.

9.CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:
1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; Y2..
2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justffi
3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista do Decreto Municipal n8 020/2024; ou
4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n8 14.133, de 2021.

1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei n8 14.133, de 2021, caso a
penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, 
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o 
cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
- parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

1. Por razão de interesse público;
2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, 

nos termos do Decreto Municipal n8 020/2024.

10.DAS PENALIDADES

1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.
1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o 

compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.
2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço 

(Decreto Municipal n8 020/2024), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade 
participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (Decreto Municipal n8 020/2024).

3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a 
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

11.CONDIÇÕES GERAIS

1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do 
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram- se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai
assinada pelas partes.

Nova Colinas - MA, 20 de fevereiro de 2025.

Mariana Pinto Ribeiro Macedo 
Prefeita Municipal 
Município de Nova Colinas - MA
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N® 017/2025/SRP/PMNC 
PREFEITURA MUNICIPAL NOVA COLINAS - MA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA COLINAS - MA, CNPJ: 01.608.768/0001-05, com a sede na rua São Francisco, S/N - Centro, Nova Colinas, 
estado do Maranhão, CEP: 65.808-000, inscrita no CNPJ N8 01.608.768/0001-05, neste ato representado pela Sr3 Mariana Pinto Ribeiro Macedo, 
Prefeita Municipal, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS n8 010/2025,
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